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RESUMO  

 

A propriedade quilombola está garantida pelo art. 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. Apesar das discussões sobre sua aplicabilidade 

jurídica, sua dimensão civilística ainda não foi profundamente estudada, 

predominando estudos antropológicos e de direito público, especialmente em vista 

de nosso passado escravocrata e de seu legado à contemporaneidade. Trata-se, 

aqui, de desenvolver algumas questões sob o enfoque civil-constitucional acerca 

deste direito, de suas repercussões sobre o entendimento tradicional do instituto da 

propriedade, repersonalizado frente a valores constitucionais como o 

multiculturalismo, a dignidade da pessoa humana, as funções sociais da propriedade 

e da posse, dentre outros. Observa-se que tanto o regramento da Carta Magna 

quanto as disposições do Decreto n. 4.887/2003 transformam, qualitativamente, o 

perfil iluminista e unitário desse instituto, impondo-se a indagação sobre a 

possibilidade de reconhecimento de estatutos proprietários diferenciados no atual 

sistema jurídico brasileiro. A importância da temática eleita para esta investigação 

também encontra-se demonstrada por ser o referido Decreto objeto de intensos 

debates acerca de sua eficácia jurídica no Supremo Tribunal Federal, em vista da 

Ação Direta de Insconstitucionalidade n. 3239. 

 

Palavras-Chave: Propriedade Quilombola. Direito Civil-Constitucional. 

Reconfiguração do Direito de Propriedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The quilombola's property [black community inhabitant's property] is guaranteed by 

Art. 68 of the Transitory Constitutional Provisions Act. Although the discussions 

about its legal applicability, its civil appearance's size was not deeply studied, the 

anthropological studies and public law are predominant in this case, especially in 

view of our slavocratic past and its contemporary's legacy. We have, here, to develop 

some issues focused on civil and constitutional's law about this right, its impact on 

the traditional understanding of the property's institution, reshaping it against the 

constitutional values such as multiculturalism, person's dignity, social role of property 

and possession, like others. It's observed that both the rules the Federal Constitution 

as the Decree number 4.887/2003 do the qualitatively transformation on that unitary 

profile of the property's institute, imposing inquire about the recognition possibility on 

different kinds of statutes owners in the Brazilian legal system. The importance of this 

theme, chosen for the present research, is also shown on because the 4887/03 

Decree is a targeted object of intense debate about its legal effect on the Supreme 

Court [STF], in view of the Direct Action of unconstitutionality number 3239. 

  

Key-words 

Quilombola's property. Civil and Constitutional Rights. Reshaping of the property's 

Rights. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A questão de que trata este texto é foco de intensos debates sociais nas mais 

diversas áreas do conhecimento. Sua dimensão interdisciplinar reflete-se nos 

inúmeros artigos científicos de fundo antropológico, histórico e sociológico 

publicados antes e após a Constituição Federal de 1988, diploma que garantiu a 

propriedade quilombola através do art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT). 

Ao direito, tal dimensão torna-se um desafio, por relevantes motivos. A 

estrutura jurídica moderna, herdeira da mentalidade iluminista do oitocentos, possui 

uma vertente privatista fortemente enraizada, dando primazia a institutos como a 

propriedade privada, e utilizando métodos hermenêuticos em sua maior parte 

subsuntivos, próprios de seu sistema fechado. Essa forma de construir o direito 

dificulta a abertura a outros saberes (considerados, meramente, não jurídicos) e 

obstaculiza a permeabilidade dos valores constitucionais na elaboração e 

interpretação das normas de direito civil, necessários à correta compreensão do 

instituto objeto desta investigação. 

Discute-se, dessa forma, se o instrumental civilista encontra-se apto a 

solucionar os problemas que emergem do aprofundamento teórico e dos reflexos 

práticos da concretização do direito trazido pelo ADCT. Isso porque, sob o manto da 

propriedade privada, historicamente agregou-se inúmeras possibilidades de 

apropriação, desde bens materiais e imateriais até grupos específicos de pessoas, 

destituídas de sua humanidade e transformadas em coisas móveis, por um sistema 

escravocrata que, em nosso país, ainda possui marcas visíveis. 

Assim, o art. 68, ADCT, traz para o bojo da discussão jurídica o estatuto do 

pertencimento permeado por nossa realidade social, tanto histórica quanto 

contemporânea, traduzida pela tábua axiológica da Carta Magna. Seu regramento 

infraconstitucional dispõe sobre a forma como tal direito deve ser concretizado, 

reunindo elementos de diversas áreas do direito, especialmente de direito 

constitucional, civil e administrativo. Diversas questões advêm daí: conceitos de 

comunidade quilombola e de remanescência; caracterização de território e 

ocupação; relevância das categorias de posse e propriedade, especialmente a 

coletiva. 
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O Supremo Tribunal Federal encontra-se as voltas com tais 

problematizações, tendo de enfrentar as implicações jurídicas decorrentes de uma 

realidade que não é homogênea, mas multicultural e conflituosa. A Ação Direta que 

argúi a Inconstitucionalidade do regramento pertinente à propriedade quilombola 

encontra-se tramitando em nossa Corte Constitucional, havendo inúmeras 

participações de grupos organizados e pareceristas, além das manifestações da 

Advocacia Geral da União e da Procuradoria Geral da República e do único voto até 

agora proferido pelo Ministro Relator, César Peluzzo. 

Considerando que a dissertação aqui apresentada encontra-se sob a 

perspectiva da área de concentração deste Programa de Pós-Graduação em Direito 

que é a de Fundamentos Constitucionais do Direito Público e do Direito Privado, na 

linha de investigação Eficácia e Efetividade da Constituição e dos Direitos 

Fundamentais no Direito Público e no Direito Privado, elege-se como questão de 

pesquisa a possibilidade da propriedade quilombola ser um exemplo da superação 

do conceito unitário de propriedade, assumindo-se a existência (fática e jurídica) de 

pluralidades de estatutos de pertencimento, variáveis de acordo com os bens e 

sujeitos envolvidos. 

Utiliza-se, para isso, uma abordagem dialética, através de estudo bibliográfico 

e documental, dados estatísticos de instituições nacionais, decisões de tribunais 

brasileiros, conjugados com uma hermenêutica tópico-sistemática da propriedade 

em questão. 

O resultado da pesquisa traduz-se em um texto que contém cinco capítulos. 

Inicialmente, apresenta-se um estudo histórico do direito privado moderno e das 

transformações contemporâneas das quais deve se ocupar. Em seguida, discute-se 

sobre o sistema jurídico que dava sustentação ao regime escravocrata brasileiro, 

suas marcas ainda reconhecíveis nos dias atuais e as dimensões que o direito de 

propriedade possuía então. Ressalta-se a importância da repersonalização do direito 

privado e do estatuto do pertencimento, no que refere ao direito ora enfocado, 

através de uma hermenêutica fundamentada nos valores constitucionais. 

O terceiro capítulo traz o regramento jurídico brasileiro sobre a propriedade 

quilombola, conectando os conceitos civilistas às suas disposições e ressaltando 

dificuldades que o direito privado moderno encontra na implementação da vontade 

constitucional e da realidade fática dessas comunidades tradicionais. Segue-se, no 

último capítulo, a apresentação das argüições realizadas no decorrer da Ação Direta 
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de Inconstitucionalidade do Decreto que se propõe a concretizar a garantia do art. 

68, ADCT, e de análises jurídicas sobre tais argumentos.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Demonstrou-se, no decorrer do presente trabalho, a influência do movimento 

iluminista sobre o direito moderno: sua necessidade de simplificação e 

matematização, a dicotomia entre o público e o privado, o desejo de alcançar a 

neutralidade, construída através da racionalidade formal. Da mesma forma, a 

importância da Enciclopédia e do Code franceses na configuração da mentalidade 

oitocentista na negação do passado medieval e de suas formas religiosas, de 

governo e de pertencimento. 

Sua extrema patrimonialização e seus métodos formais de interpretação 

jurídica refletiram-se no direito privado brasileiro, primeiro por via do Código Civil de 

1916, após, na elaboração do Código Civil de 2002, especialmente no que tange ao 

direito de propriedade - na sua aplicação, muitas vezes apegou-se ao procedimento 

adequado, e esqueceu-se o mais importante, a adequação do direito à realidade 

concreta. 

A constitucionalização do direito privado, entretanto, traz ao cerne civilista os 

valores elencados pela Constituição: dignidade humana, multiculturalismo, funções 

sociais da posse e da propriedade, dentre outros. Especialmente este último, 

integrado ao conceito de propriedade, transformando-se em um espaço não 

meramente econômico, mas cultural já que seu uso não é unívoco, dependendo de 

quem são seus titulares e quais os bens envolvidos. No caso quilombola, lugar de 

ressignificação de memória e de identidade. 

Reconhece-se que o conceito unitário de propriedade não se adéqua às 

diversas realidades de apropriação, especialmente no caso aqui tratado. Na 

propriedade estabelecida pelo art. 68 ADCT, o sujeito é uma associação, 

representando toda uma comunidade, cujos integrantes farão uso comum de 

espaços destinados à manutenção dos modos de vida, da reprodução cultural, da 

coesão do grupo e uso individual e familiar de casas e quintais. O bem, assim, 

supera a dicotomia público/privado, incluindo espaços comuns e espaços de 

manutenção da vida privada. 

Essa nova categoria jurídica abarca sede constitucional, regramento próprio, 

não exatamente encaixado em normas civilistas, gestão coletiva, função cultural e 

não meramente econômica. Ela é exemplo da dinamicidade proprietária, de sua 

complexidade de relações, superando a visão iluminista de direito subjetivo, imposto 
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ao erga omnes. Conforme se viu, tanto a doutrina quanto a jurisprudência identificam 

essas modificações no estatuto contemporâneo do pertencimento. 

O caso brasileiro, no que tange à questão quilombola, é de especial 

particularidade. O sistema escravocrata marcou nossa formação cultural, sendo hoje 

observada a extrema distância entre as etnias branca e negra. O regramento jurídico 

escravocrata patrimonializou o ser humano, tornando-o mercadoria sujeita a 

relações negociais. Hoje, personaliza-se o patrimônio, e procura-se, através da 

atuação estatal, suprir o abismo deixado pela nossa história colonial e imperial. 

As discussões oriundas do direito de propriedade quilombola são inúmeras. 

Procurou-se trazer aqui aquelas mais conectadas com questões civilistas. Dentre 

elas, a ressignificação da expressão remanescência, o conceito de territorialidade e 

de ocupação. Seu estatuto de direito fundamental e, portanto, a sua imediata 

aplicabilidade foi ressaltado, assim como a necessidade de procedimentalizar sua 

titulação. 

O debate existente em sede de ADIN foi abordado através de alegações da 

inicial, da defesa, de inúmeras intervenções e do voto do Ministro Relator. Entende-

se pela constitucionalidade do Decreto, uma vez que o art. Constitucional está 

regulado pelas leis n. 7.678/88; 9.649/98 e 9.784/99. Da mesma forma, pela 

Convenção Americana de Direitos Humanos. Em uma dimensão formalista, não 

caberia a regulamentação pela Convenção n. 169 da OIT.  

Tendo em vista uma hermenêutica tópico-sistemática da CF/88, a 

Administração Pública vincula-se ao direito, e não apenas à lei, atendendo a um 

mandamento constitucional de otimização ou maximização dos direitos 

fundamentais. A ponderação de valores supera o dogma da clareza, certeza e 

completude a fim de realmente solucionar a questão real, não considerada como 

uma abstração teórica. Essa necessidade de efetividade social é reconhecida em 

diversas decisões, tanto dos tribunais superiores quanto de tribunais estaduais, 

conforme pesquisa referida no último capítulo.  

Entende-se, assim, pela manutenção dos conceitos jurídicos de 

territorialidade e remanescência ressignificada. Da mesma forma, observa-se a 

possibilidade de interpretação conforme a Constituição no que tange à 

desapropriação e ressalta-se a inadequada denominação de autorreconhecimento, 

tendo em vista a necessária averiguação de elementos probatórios pela Fundação 

Palmares, antes de emitir o certificado. 
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Constatou-se a dificuldade que o regramento civilista encontra em traduzir as 

complexas relações proprietárias emergentes das comunidades sob análise. A 

necessidade de modificação na mentalidade jurídica é grande, abarcando 

flexibilização de características da propriedade, as faculdades inerentes a detentor 

do domínio e ressignificação de princípios de direitos reais.  

Identificou-se algumas legislações municipais e regramentos constitucionais 

estatais que tratam de formas de utilização comunitária de bens. Opta-se, neste 

texto, pela conjugação da fruição coletiva da terra com a utilização privada de casas 

e seus quintais, apontando-se como solução jurídica a ser prevista 

preferencialmente no estatuto o direito real de uso sobre estes, o que garantiria 

maior segurança jurídica do que atos possessórios praticados pelas comunidades 

remanescentes de quilombos. 

Ressalte-se que a jurisprudência não vem somente decidindo a favor da 

titulação da associação, sob o entendimento do uso comum da terra, mas vem 

fazendo referência explícita ao decreto impugnado pela inicial da ADIN, na maioria 

das vezes considerando-o constitucional. Entende-se, entretanto, que a elaboração 

de uma legislação em sentido estrito dará maior segurança jurídica ao direito aqui 

investigado, tendo por fundamento necessário, inclusive, a Convenção n. 169 da 

OIT, agora plenamente em vigor no território nacional. 
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